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PORTARIA Nº 956, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Altera a Portaria nº 382/SAS/MS, de 03 de
abril de 2018, que designa representantes
para a Câmara de Assessoramento da
Política Nacional de Sangue, Componentes
e Derivados no âmbito do Sistema
Nacional de Sangue, Componentes e
Derivados - SINASAN.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando as atribuições da Secretaria de Atenção à
Saúde - SAS/MS, estabelecidas no Art. 4º do Decreto nº 3.990, de 30
de outubro de 2004;

Considerando a Portaria 747/GM/MS, de 21 de março de
2018, que redefine a Câmara de Assessoramento da Política Nacional
de Sangue, Componentes e Derivados no âmbito do Sistema Nacional
de Sangue, Componentes e Derivados - SINASAN;

Considerando o parágrafo único do Art. 2º do Anexo IX da
Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
que trata da instituição da câmara de assessoramento;

Considerando as atribuições da SAS/MS, previstas no § 3º
do Art. 4º do Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de
28 de setembro de 2017; e

Considerando a solicitação da Frente Parlamentar da
Hemofilia da Câmara dos Deputados, de 02 de maio de 2018, para
alteração da representação da entidade na Câmara de Assessoramento,
resolve:

Art. 1º O inciso X do art. 1º da Portaria nº 382/SAS/MS, de
03 de abril de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º .........................................................
X - Frente Parlamentar da Hemofilia da Câmara dos

Deputados:
titular: Dep. Luciano Ducci;
suplente: Bruno Augusto Guimarães Barros de

Mattos."(NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 959, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Defere, sub judice, a Adesão ao PROSUS,
da Fundação Social Hospitalar de Içara,
com sede em Içara (SC).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013,
que instituiu o Programa de Fortalecimento das Entidades Privadas
Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que atuam na área
da Saúde e que Participam de Forma Complementar do Sistema
Único de Saúde (PROSUS);

Considerando a Portaria nº 535/GM/MS, de 8 de abril de
2014, que atribui à Secretaria de Atenção à Saúde a competência para
o recebimento e condução dos Processos e Recursos do PROSUS, de
que trata a Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013; e

Considerando a Ação Judicial em face da União, em trâmite
na 4ª Vara Federal de Criciúma da Seção Judiciária de Santa Catarina
(Procedimento Comum nº 55004659-07.2018.4.04.7204; NUP
00556.000871/2018-84), que obteve provimento da tutela
antecipatória para determinar que seja considerada deferida a adesão
ao PROSUS da Fundação Social Hospitalar de Içara/SC; e

Considerando a Nota Técnica nº 52/2018-
CGAGPS/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº
25000.121232/2014-35, resolve:

Art. 1º Fica deferida, sub judice, a Adesão ao Programa de
Fortalecimento das Entidades Privadas Filantrópicas e das Entidades
sem Fins Lucrativos que atuam na área da Saúde e que Participam de
Forma Complementar do Sistema Único de Saúde (PROSUS), da
Fundação Social Hospitalar de Içara, CNPJ nº 83.852.418/0001-54,
com sede em Içara (SC).

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 960, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Defere a Renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social,
do Hospital Santa Casa de Misericórdia de
Riolândia, com sede em Riolândia (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades
beneficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº
8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a
tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do
Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria
de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da
saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;
e

Considerando o Parecer Técnico nº 485/2018-
CGCER/DCEBAS/SAS/MS constante do Processo nº
25000.052021//2018-79, que concluiu pelo atendimento dos requisitos
constantes da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas
alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, do Hospital Santa Casa de
Misericórdia de Riolândia, pela prestação anual de serviços ao SUS
no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento), CNPJ nº
49.017.353/0001-93, com sede em Riolândia (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
21 de março de 2018 à 20 de março de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 961, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Indefere a Concessão do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência
Social, da Associação Aliança Feminina,
com sede em São Paulo (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de
2009 e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das
entidades beneficentes de assistência social, regulamentada pelo
Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a
tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do
Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da
Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos
usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema
Único de Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 489/2018-
CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº
25000.468691/2017-22, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de
2009, suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social, da Associação Aliança
Feminina, CNPJ nº 00.762.817/0001-05, com sede em São Paulo
(SP).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta)
dias a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art.
26 da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INSUMOS ESTRATÉGICOS

CONSULTA PÚBLICA Nº 31, DE 4 DE JULHO DE 2018

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna
pública, nos termos do art. 19 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro
de 2011, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito da
recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias
no SUS (CONITEC) relativa à proposta de incorporação dos
peptídeos natriuréticos tipo B (BNP e NT-ProBNP) para diagnóstico
de insuficiência cardíaca, apresentado pela Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Insumos Estratégicos - SCTIE/MS, nos autos do
processo NUP 25000.034132/2018-01. Fica estabelecido o prazo de
20 (vinte) dias, a contar da data de publicação desta Consulta Pública,
para que sejam apresentadas contribuições, devidamente
fundamentadas. A documentação objeto desta Consulta Pública e o
endereço para envio de contribuições estão à disposição dos
interessados no endereço eletrônico:
h t t p : / / c o n i t e c . g o v. b r / i n d e x . p h p / c o n s u l t a s - p u b l i c a s .

A Secretaria Executiva da CONITEC avaliará as
contribuições apresentadas a respeito da matéria.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

CONSULTA PÚBLICA Nº 34, DE 4 DE JULHO DE 2018

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna
pública, nos termos do art. 19 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de
2011, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito da
recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
SUS relativa à proposta de Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas
para atenção integral às pessoas com infecções sexualmente
transmissíveis (IST), apresentada pela Secretaria de Vigilância em Saúde
- SVS/MS. Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data
de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas
contribuições, devidamente fundamentadas. A documentação objeto
desta Consulta Pública e o endereço para envio de contribuições estão à
disposição dos interessados no endereço eletrônico:
h t t p : / / c o n i t e c . g o v. b r / i n d e x . p h p / c o n s u l t a s - p u b l i c a s .

A Secretaria Executiva da CONITEC avaliará as contribuições
apresentadas a respeito da matéria.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

CONSULTA PÚBLICA Nº 36, DE 4 DE JULHO DE 2018

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna
pública, nos termos do art. 19 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro
de 2011, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito da
recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS (CONITEC) relativa à proposta de incorporação
da fórmula metabólica isenta de metionina para homocistinúria
clássica., apresentada pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e
Insumos Estratégicos - SCTIE/MS, nos autos do processo NUP
25000.476384/2017-15. Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias,
a contar da data de publicação desta Consulta Pública, para que
sejam apresentadas contribuições, devidamente fundamentadas. A
documentação objeto desta Consulta Pública e o endereço para
envio de contribuições estão à disposição dos interessados no
endereço eletrônico: http://conitec.gov.br/index.php/consultas-
publicas.

A Secretaria-Executiva da CONITEC avaliará as
contribuições apresentadas a respeito da matéria.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA Nº 204, DE 3 DE JULHO DE 2018

Altera o Anexo da Portaria nº 165/SGTES/MS, de 28 de junho de 2017, que divulga a lista dos nomes e
respectivos registros únicos de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o art.
56, do Anexo I do Decreto nº 8.901, de 10 de novembro de 2016, e das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil,
nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de
2013, e dos arts. 6º e 7º da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 165/SGTES/MS, de 28 de junho de 2017, passa a vigorar com as alterações constantes no anexo
desta portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO LUIZ ZERAIK ABDALLA

ANEXO

. PPROCESSO NOME RMS UF MUNICÍPIO

. 25000.085565/2017-36 YAINET GARCIA GARCIA 4301625 RS NOVA RAMADA
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